LEI Nº 1.468/75

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS    PARA LIMPEZA URBANA E COLETA E TRANSPORTE DE LIXO, NA CIDADE.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais por seus representantes decretou, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a contratar, mediante empreitada e obedecida as normas vigentes sobre licitação, os serviços de limpeza de ruas e logradouros e os de coleta e transporte de lixo, na cidade de Patos de Minas.


§ 1º - Por serviços de limpeza entende-se a varredura, remoção de barro, remoção de terra ou areia, lavação, desobstrução de ralos e bocas de lobo, capina, recolhimento e remoção, para local destinado a esse fim, de todos os detritos provenientes dessas atividades, bem como os originários de cestos públicos.


§ 2º - Por coleta de lixo entende-se o recolhimento, em veículos apropriados:

a) do lixo domiciliar em geral, provenientes de edificações residenciais, acondicionados em recipientes adequados;

b) do lixo ou resíduos originários de estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, restaurantes, bares, mercados, supermercados, matadouros, abatedouros, cemitérios, recintos de exposição, edifícios públicos em geral, clubes, cinemas;

c) do lixo ou resíduos originários de estabelecimentos hospitalares, salvo os que devam ser incinerados na própria unidade;

d) de animais mortos, expostos nas vias públicas.

§ 3º - Por transporte de lixo entende-se a remoção e descarga do lixo em locais previamente indicados para este fim.

Art. 2º - Atendendo a razões de ordem econômico-financeira e os da própria Administração, poderá o Prefeito Municipal restringir ou ampliar, mediante termo aditivo com o licitante vencedor, os trechos de ruas e logradouros a serem objeto dos serviços de limpeza, coleta de lixo e outros serviços especiais que se fizerem necessários.

Art. 3º - A contratação dos serviços de que trata o artigo primeiro se fará pelo prazo de 3 (três) anos, contados da data da’ assinatura do respectivo instrumento, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período, a juízo do Chefe do Executivo.

Art. 4º - Os serviços executados pelo empreiteiro serão remunerados diretamente pela Prefeitura.


§ 1º - O pagamento se dará contra a apresentação de relatório mensal dos serviços prestados e aprovados pelo órgão competente da Prefeitura, e a seu custo terá por base o preço por metro quadrado da área atendida pela limpeza e por tonelada de lixo coletado.


§ 2º - O preço será proposto pelo licitante vencedor, computados nele os encargos decorrentes de mão de obra e obrigações sociais; depreciação de maquinaria e equipamentos; consumo de combustível; seguros; taxas e responsabilidade perante terceiros; locação de imóvel destinado à descarga do lixo.


§ 3º - O reajustamento no preço dos serviços só poderá ocorrer mediante provocação fundamentada da parte interessada, respeitado o que, sobre o assunto, dispuser o respectivo contrato.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas por dotações específicas do Orçamento Municipal.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29 de dezembro de 1975.

Waldemar Rocha Filho - Prefeito Municipal
